OBJETO E OBJETIVO DA CIÊNCIA E DA CONTABILIDADE
1. Introdução

Este trabalho visa discutir aspectos relacionados ao objeto e ao objetivo da ciência, de um modo geral, e da contabilidade, em particular.

Desde a mais remota existência o homem tem se preocupado em entender o mundo que o cerca. O conhecimento científico sistematizado já existe há muito tempo, atestado pelas grandes obras de engenharia da antigüidade e pelas pirâmides do Egito, por exemplo. Entretanto, apenas mais recentemente o próprio conhecimento científico passou a ser alvo de investigação científica com a conseqüente busca do objeto e do objetivo da ciência.

Podemos imaginar que nos primórdios, no tempo em que o homem habitava em cavernas, o conhecimento era envolto em uma áurea mística, em que os agentes da natureza como as tempestades, terremotos, ventos etc. eram atribuídos a forças superiores, deuses para algumas culturas, que observavam o homem do alto e controlavam todo o universo interferindo em sua vida. Pode ter sido nessas condições, por exemplo, que o fogo, colhido possivelmente de algum raio caído sobre um arbusto ressequido, foi considerado um presente dos céus. Provavelmente, com o uso, o homem conseguiu controlar a forma de obtenção do fogo. Através de experimentos o homem pode ter concluído que a fricção entre dois pedaços de madeira ou pedras provocava calor e, consequentemente, o fogo.

O conhecimento humano se desenvolve através da observação e do entendimento a respeito do relacionamento das coisas que compõem o mundo. Neste sentido, o grande desafio da humanidade tem sido entender a natureza, o mundo que o cerca, e entender, a partir da observação, como os relacionamentos entre as coisas acontece. Segundo CHIZZOTTI
, a “(...) observação é o núcleo originário e privilegiado de pesquisas que visam obter conclusões a partir da experimentação.”

A tradição judaica, uma das mais antigas da humanidade, coloca a qualidade humana da curiosidade, ou interesse em desvendar o desconhecido, como um dom do criador quando cita no livro do Gênesis “Crescei e multiplicai-vos”
. A ordem divina parece introduzir no dna humano uma mensagem para o homem questionar e procurar compreender o que vê, sente ou percebe.

Atualmente, o conhecimento humano é classificado, por muitos autores, em diversos tipos. IUDÍCIBUS
, por exemplo, privilegia a classificação em conhecimento vulgar, teológico, filosófico e científico. O conhecimento vulgar é aquele transmitido de geração em geração e que sofre mudanças pelas conclusões não sistemáticas, das experiências de cada pessoa. É um conhecimento não estruturado. O conhecimento teológico trata de uma realidade abstrata, que não pode ser observada. Por isso, ele é inquestionável. O conhecimento filosófico trata de buscar explicações para fenômenos subjetivos, como a própria existência humana, visando responder questões como ‘Por que existimos?’, por exemplo. O conhecimento científico é aquele que podemos considerar racional, uma vez que nasce e se desenvolve a partir de observações sistemáticas e de interpretação lógica da realidade.

A ciência é, então, a atividade humana que se preocupa em entender, através de método apropriado, um objeto específico, com um objetivo também específico. Porém, qual é o real objeto de estudo da ciência? Com qual objetivo o homem se preocupa ao estudar esse objeto? A contabilidade caracteriza ou possui um objeto de estudo próprio? Qual o objetivo da contabilidade ao estudar esse objeto? A busca por respostas a estas perguntas é o que procuraremos discutir nas páginas a seguir.

2. O objeto da ciência

KERLINGER
 afirma que o “(...) objetivo básico da ciência é a explicação de fenômenos naturais”. Desta afirmação podemos extrair uma discussão sobre o objeto e o objetivo da ciência. Vamos iniciar pelo objeto. Segundo a afirmação do autor, o objeto de estudo da ciência é o fenômeno natural. O autor, na obra, não esclarece seu entendimento sobre fenômenos naturais. Para fins deste trabalho, o fenômeno caracteriza-se por uma ocorrência, um evento, um acontecimento, um fato. Portanto, não pode ser concebido sem a dimensão do tempo. Pode ser ilustrado como uma reação química, o movimento de um corpo no espaço, a modificação patrimonial. No fenômeno temos a situação inicial, a ocorrência e a situação final. Por outro lado, o objeto em si, sua composição, classificação, características e os aspectos qualitativos ou potenciais da realidade estática, da mesma forma, podem ser estudados cientificamente. A fórmula da água, por exemplo, é explicada pela química e constitui-se em conhecimento desenvolvido e comprovado cientificamente. Há, portanto, além da dimensão dinâmica, a dimensão estática do mundo real
.

O objeto de estudo da ciência não pode ser restrito somente ao fenômeno, mas deve ser ampliado aos elementos que se interagem no fenômeno. Por exemplo, se o movimento de um corpo no espaço é um fenômeno do qual a física pode explicar causas e efeitos, a composição deste corpo, bem como a interação que ele faz com o meio, pode também ser explicado pela própria física, com relação ao seu desgaste ou fadiga, ou pela química, com relação às modificações na composição. Assim, podemos concluir que o objeto de estudo da ciência é o mundo real, nas dimensões estática e dinâmica.

Um aspecto adicional, na concepção de dinâmica e estática, é que o objeto da ciência, mesmo em repouso, seja ele concreto como uma rocha ou abstrato como as idéias, somente sofre modificações através de relacionamentos com outros objetos. Este relacionamento somente é concebível se considerarmos a dimensão tempo da existência das coisas. Assim, o fenômeno é caracterizado pela interação entre dois ou mais objetos do mundo real, que ocorre no tempo. Em um exemplo, podemos identificar a ferrugem em uma barra de ferro como a interação do ferro com outros objetos, como o sal e a água, em determinadas condições de temperatura e pressão. Neste exemplo somente haverá modificação física na barra de ferro - a ferrugem - se houver proximidade entre estes objetos - o ferro, a água e o sal - suficiente para terem um relacionamento, o que pressupõe um certo período. O valor do estoque de uma empresa, quando avaliado a preço de mercado, somente se modifica se, primeiro, houver o produto estocado, quando podemos dizer que se encontra em estado de repouso (estático) e, segundo, se houver ocorrências que o afetem, como mudança de preço de mercado provocado por aumento ou diminuição da oferta ou da procura etc. (dinâmico). Toda modificação do estado de um objeto pressupõe a interação entre este objeto e um ou mais objetos.

3. O objetivo da ciência

Na citação de Kerlinger, está claro que explicar os fenômenos é o objetivo da ciência. Como já discutimos que a ciência tem como objeto o mundo real, em suas dimensões dinâmica e estática, é fácil entender que o objetivo da ciência é explicar o mundo real nas suas duas dimensões.

KERLINGER
 afirma ainda que o “(...) propósito da ciência é a teoria (...) Uma teoria é uma exposição sistemática das relações entre um conjunto de variáveis. É uma explicação de um fenômeno particular, ainda que amplo”. A ciência tem como objetivo a explicação do mundo real, e para tanto faz uso de teorias. A teoria nasce das observações do indivíduo que se presta a apreender uma realidade, ampla ou particular. A teoria é, então, o resultado de observações e racionalizações a respeito das interações do objeto estudado. É certo que a precisão da teoria, além da qualidade das premissas nas quais tem seu ponto de partida, depende muito dos métodos que o observador - pesquisador - utiliza para desvendar a realidade observada. Embora as descobertas científicas, por vezes, tenham origem na casualidade e no erro
, é provável que quanto mais o indivíduo, ou equipes de indivíduos, se esforçem para estudar um determinado objeto, maior a possibilidade de a teoria ser mais precisa ou correta.

O conhecimento produzido pelo homem, nos tempos atuais, pressupõe todo conhecimento já produzido anteriormente. As novas teorias partem de premissas já conhecidas e testadas, graças ao empenho de um sem número de outros observadores que desvendaram, ao menos em parte, o mundo que se procura continuar descobrindo. Na astronomia, as leis da gravitação universal, de Newton, são base para muitos experimentos sobre movimento dos corpos.

A teoria tem dupla finalidade: primeiro serve para explicar o objeto; segundo, possibilita prever o resultado de interações entre o objeto estudado e outros. A teoria é caracterizada pela qualidade de explicar e prever o mundo real bem como as interações entre objetos que o compõem. No entanto, podemos observar que, em muitos ramos do conhecimento humano, existem teorias que são concorrentes. POPPER
 ao fundamentar seu entendimento da ciência empírica diz: 

“Formular uma definição aceitável de ‘ciência empírica’ é tarefa que encerra dificuldades. Algumas dessas dificuldades decorrem do fato de que devem existir muitos sistemas teóricos cuja estrutura lógica é similar à estrutura lógica dos sistemas aceitos, em um particular instante da história, como sistema de ciência empírica. Esse fato é descrito, algumas vezes, afirmando-se que há grande número - presumivelmente infinito - de ‘mundos logicamente possíveis’. Entretanto, o sistema que se denomina ‘ciência empírica’ pretende representar apenas um mundo: o ‘mundo real’, ou o ‘mundo de nossa experiência’.”

A afirmação acima representa a idéia de que a verdade, apesar de não ser explicitada pelas teorias, uma vez que estas vivem em um processo de evolução, é algo que existe e pode ser atingida, o que é assegurado pelo mundo real que podemos tocar e sentir. A teoria passa, então, a ser um enunciado que explica um objeto particular e seu relacionamento com outros objetos, como resultado de observações e racionalizações sistemáticas realizadas por pesquisadores.

POPPER
 discute o critério de validação ou aceitação de um enunciado científico. O autor afirma que normalmente a verificabilidade do enunciado é considerada o critério correto para a determinação de sua cientificidade. Por exemplo, o que garante a hipótese de que todo objeto solto a uma determinada distância do solo cai é a observação do fato real. O critério de verificabilidade proporciona condições de comprovação do enunciado que se tornou parte de uma teoria.

Por outro lado, na orientação de Popper sobre o enunciado científico, nossa preocupação deve ser a de que, ao elaborá-lo, este deve pressupor a sua própria falsidade, ou seja, deve permitir a falseabilidade do que está sendo afirmado. No exemplo do objeto solto, a falseabilidade consiste na possibilidade real de que este poderá não sofrer atração para o solo. Realmente, isso é possível se o objeto estiver fora do campo gravitacional de um corpo de massa maior, como um planeta. Nessas condições, a falseabilidade no enunciado foi constatada e uma nova teoria, ou um aperfeiçoamento da existente, surge então. Dessa forma, Popper afirma que a demarcação de limite entre um enunciado da ciência e outro que não pode ser considerado científico é o critério da falseabilidade ou falsidade. Isto equivale dizer que a verdade científica é provisória.

4. Contabilidade: Ciência(?) e prática

Constantemente, emerge, principalmente nos meios acadêmicos, a discussão sobre ser a Contabilidade uma ciência ou não. MARTINS
, sobre essa questão, faz a seguinte provocação, em forma de diálogo:

“- ‘Contabilidade é ciência?’

- ‘Contabilidade é arte?’

- ‘Contabilidade é apenas técnica?’

- ‘Nada disso; Contabilidade é meramente informação; o resto é divagação e perda de tempo.’”

Apesar da advertência do autor, e tendo em vista a nossa preocupação em discutir objeto e objetivos da Contabilidade, a velha discussão parece ser oportuna. A veemente posição do autor, na citação destacada, parece decorrer mais de sua insatisfação com a tendência, de alguns estudiosos, em discutir a teoria pela própria teoria do que de uma possível inutilidade da questão. Para MARTINS
:

“Grupos de pensadores se digladiam sobre os diferentes enfoques conceituais, filosóficos (às vezes parece que quase místicos) e estruturais, esquecendo-se de que, acima de tudo, a Contabilidade é um sistema que tem por objetivo, único objetivo, atender às necessidades dos seus usuários.”

O argumento do autor se assenta no fato de que a Contabilidade surgiu, primeiramente, como prática, desenvolvida pelos seus próprios usuários, para, somente depois, vir a teoria procurar justificá-la. Segundo IOB
:

“(...) a Contabilidade, na realidade, não nasceu da mente de nenhum professor, nem da de qualquer pensador que estivesse filosofando sobre patrimônio, mutação, controle etc. Todos nós sabemos que a Contabilidade teve o seu berço na prática, quando o gestor do patrimônio, precisando conhecê-lo, controlá-lo, medir o resultado, obter informações sobre quais produtos lhe eram mais rentáveis, (...) passou, ele mesmo, a criar rudimentos de escrituração que lhe atendessem a tais necessidades.”

É interessante observar que, com o progresso científico, a humanidade passou a criar mecanismos que facilitassem a sua interação com o ambiente. Nesse sentido, alguns instrumentos foram desenvolvidos para atuar sobre determinados objetos, a partir do conhecimento existente das relações que os envolvem. Conforme observamos, o conhecimento acerca do objeto apresenta diversas classificações - conhecimento vulgar, teológico, filosófico e científico - e, sob qualquer uma delas, pode oferecer subsídios para o desenvolvimento de instrumentos, ainda que represente apenas a ‘verdade provisória’ de determinado momento.

Por exemplo, os instrumentos utilizados pelos navegantes, durante séculos, desde Ptolomeu, fundamentavam-se em teorias astronômicas assentadas na hipótese de que a Terra era o centro do universo (hipótese geocêntrica). Sabe-se, hoje, que tal hipótese não é verdadeira, porém, alguns instrumentos desenvolvidos a partir dela mostraram-se úteis. Entretanto, com a ampliação do uso, em decorrência de novas necessidades, a teoria geocêntrica revelou-se incapaz de responder outras questões, por exemplo, o movimento dos planetas em torno da Terra.

Parece não haver dúvidas, atualmente, sobre a importância da Contabilidade, no cotidiano das organizações, como instrumento indispensável de gestão, seja dos usuários internos, seja dos externos.

Todavia, considerando o papel da ciência no que tange à revelação e explicação do mundo real, conforme fora apreendido na primeira parte deste estudo, deduz-se que a Contabilidade, enquanto instrumento prático, necessita de um corpo teórico capaz de fornecer-lhe os recursos necessários ao bom cumprimento de sua missão. Ou seja, para ser e continuar sendo útil, diante de um mundo complexo e dinâmico, a Contabilidade deve, necessariamente, amparar-se em adequado arcabouço teórico desenvolvido pelo método científico. Afinal, nas palavras de Ahmed Belkaoui, citado por IUDÍCIBUS
:

“(...) teoria pode ser definida como um conjunto de conceitos que permite apresentar uma visão sistemática dos fenômenos analisados, através da especificação das relações entre as variáveis, com o propósito de explicar e predizer o comportamento do fenômeno.”

Provavelmente, os usuários, ao desenvolver a Contabilidade, não estavam preocupados com as “leis gerais que regem o mundo”, no qual as suas operações ocorriam, embora, mesmo que de maneira intuitiva, consideravam as relações mais relevantes existentes entre as variáveis envolvidas. A Contabilidade surgiu, portanto, como um instrumento prático, que se utilizava de conceitos e metodologias, que enfatizavam algumas variáveis e seus relacionamentos, para informar sobre fenômenos do mundo real, sem, necessariamente, basear-se em um corpo teórico organizado. Talvez tenha, inicialmente, encontrado sustentação no conhecimento vulgar, por exemplo.

Se, dessa maneira, a Contabilidade provava ser útil para aquelas necessidades específicas, não significava que a mesma capacidade se estenderia a outras necessidades, ou, até para as mesmas necessidades ao longo do tempo. Afinal, de forma análoga à ilustração dos instrumentos dos navegantes, os conceitos e metodologias, desenvolvidas de acordo com as necessidades iniciais dos usuários das informações contábeis, provavelmente, revelar-se-iam insuficientes diante de novas demandas. De fato, nota-se, historicamente, um processo de evolução desses conceitos e metodologias, com a finalidade de se adequar o instrumento contábil às necessidades emergentes.

Provavelmente, na ausência de um corpo teórico organizado, assim como no seu surgimento, na medida em que novas demandas de informações aparecessem, é possível que as respostas continuassem, sempre, vindo ‘a reboque’, a partir da reação individual de cada agente envolvido no processo. Essas respostas, provavelmente, tenderiam a ser tardias e buscadas por ‘tentativa e erro’.
Porém, conforme discutido anteriormente, o homem apresenta, como característica inata, certa curiosidade intelectual, uma preocupação com explicações racionais e metódicas a respeito do mundo real. Nesse sentido, ele desenvolve teorias que permitem tanto a explicação, como certas previsões, sobre os fenômenos do mundo real, nesse caso, antecipando algumas ocorrências.

Nesse contexto, não é de se esperar que, justamente no campo contábil, no qual estão em jogo as preocupações relacionadas com o seu patrimônio, o homem se abstivesse de desenvolver um quadro referencial que explique e antecipe os fenômenos relevantes. Por essa razão, ainda que tardiamente, em relação à prática, a Teoria Contábil surgiu para oferecer um arcabouço conceitual, um quadro de referência, para o patrimônio das entidades e os fenômenos que o afetam.

Nota-se, portanto, que há uma importante diferença entre a Contabilidade, enquanto prática, e Teoria Contábil. Essa última, além de explicar a primeira, propicia-lhe novos conceitos e metodologias, quando a realidade, capturada pelo instrumento contábil, não está devidamente focalizada, conforme as necessidades dos vários usuários. Nesse contexto, sem querermos entrar no mérito da terminologia adotada, parece oportuna a distinção entre ciência e arte
 apresentada por E. RANIERI, citado por HERRMANN Jr
:

“(...) a ciência, no pensamento, é um sistema de conhecimentos e a arte um sistema de ação, que interdependem, porque a ciência tem necessidade da arte para ser útil à vida e dirigir a marcha das coisas humanas e a arte se apoia na ciência para tornar-se esclarecida e consciente dos seus fins e da sua potencialidade.”

Assim, bem se vê que ciência e arte são dois aspectos do mundo real que interessam ao homem observador – e ao profissional da informação econômico/financeira.

5. O Objeto da Contabilidade

O objeto de estudo da contabilidade, nas dimensões teórica e prática, é o patrimônio das entidades. Sob o ponto de vista da prática contábil, o estudo é voltado para o patrimônio de uma entidade específica do mundo real. A dimensão teórica, por sua vez, focaliza o patrimônio abstrato, de uma entidade qualquer, visando revelar as ‘leis gerais de movimento’ que o regem ou formular teorias que expliquem os relacionamentos deste patrimônio com outros elementos do mundo real.

É importante acrescentar que, enquanto a maioria dos estudiosos destaca o patrimônio como o objeto da Contabilidade, outros enfatizam as variações patrimoniais, ou para utilizar outra denominação - os eventos. Nesse caso, é válido lembrar as naturezas estática e dinâmica do objeto da ciência, conforme observamos em análise anterior.

Na Contabilidade, o patrimônio pode ser compreendido como o objeto em sua dimensão estática, ao passo que, as variações patrimoniais - os eventos - retratam a dimensão dinâmica do objeto de estudo da Contabilidade, tanto em nível teórico como prático. A contabilização de todos os eventos, iniciando com aquele referente à criação de uma entidade até a última ocorrência registrada, deve equivaler ao montante patrimonial.

6. O objetivo da Contabilidade

6.1. Aspectos Preliminares

Como prática, o objetivo da Contabilidade, desde os primórdios, é o de fornecer informações aos seus usuários, basicamente através da identificação, da mensuração e da informação do patrimônio e dos eventos econômicos, consubstanciados nos relatórios e análises desenvolvidos pelos contadores. Tais informações visam, principalmente, subsidiar o processo decisório dos usuários, ao revelar importantes aspectos envolvidos nas diversas alternativas de ação. Todavia, atualmente, as informações contábeis alcançam maiores áreas de interesse, afinal, os relatórios provenientes da contabilidade têm sido requeridos em circunstâncias exclusivamente voltadas à prestação de contas (accountability) e, também, para atender o anseio de avaliação pessoal (julgamento), de indivíduos particulares e da sociedade como um todo. Esses interesses de prestação de contas e de avaliação podem ou não resultar em um processo de decisão. Podemos observar, ainda, que os objetivos da Contabilidade evoluem de acordo com o estágio da sociedade e de suas respectivas demandas de informações.

A teoria, por sua vez, objetiva fornecer conceitos e metodologias passíveis de serem incorporados pela prática contábil, visando aparelhá-la. Portanto, quando escrituram ou quando elaboram relatórios e pareceres, os contadores não se apresentam como cientistas, porém, como profissionais que operam importante instrumento de gestão.

Cientistas são, nesse caso, os estudiosos que, ao se dedicarem à pesquisa, desvendam os fenômenos que afetam o patrimônio, seu objeto de estudo, revelando as relações que os envolvem e, quando possível, oferecem, para a prática contábil, os meios para equacioná-los.

Os contadores, também, ao estudar o patrimônio no mundo real, podem, e, geralmente isso ocorre, descobrir novos fenômenos e desenvolver novas metodologias. Entretanto, quando fazem isso, apesar de motivados pela prática, eles se apresentam, ao invés de contadores, na condição de pesquisadores. Sua contribuição, nesse caso, quando incorporada ao quadro de referência existente, é primeiramente teórica e, se passível de implementação, também prática.

Neste contexto, permitimo-nos discordar, parcialmente, da seguinte afirmativa do Prof. IUDÍCIBUS
:

“Sob o ponto de vista do objeto da Contabilidade, que é o patrimônio, poderia, perfeitamente (...) ser considerada como a ciência que capta, mensura e reporta as variações qualitativas e quantitativas do patrimônio de uma entidade, num determinado período.”

Concordamos que o objetivo de captar, mensurar e reportar as variações patrimoniais, em uma entidade específica, seja do instrumento contábil, ao passo que, o objetivo da Ciência, ou da teoria, seja prover os conceitos e metodologias, para o bom êxito da prática.

6.2. Os “mundos logicamente possíveis” da Contabilidade

Para atender seu objetivo, a contabilidade, tanto em nível teórico como prático, esbarra em certas dificuldades, decorrentes da natureza dos fenômenos que estuda. Tratam-se de fenômenos econômicos, com característica essencialmente subjetiva, isto é, suas dimensões e respectivas medidas, sob o ponto de vista de diferentes agentes, não são necessariamente congruentes. Isso é consequência do conceito de valor econômico, cerne dos fenômenos econômicos, cuja apreciação, pelos indivíduos, não é absoluta, mas, relativa, pois depende de percepções individuais. Não existe, nesse caso, possibilidade de atribuição de números incontestáveis para mensurar objetos econômicos.

Nesse contexto, o Patrimônio, que é a expressão contábil de um objeto econômico - a riqueza dos agentes - parece ser melhor entendido como um conceito relativo. Ou seja, o valor de seus componentes depende da percepção de cada indivíduo que, por sua vez, varia conforme seus interesses e de acordo com a sua posição em frente à gestão do patrimônio.

No tocante ao aspecto interesse, pode-se citar, como exemplo, o usuário que, dispondo de um veículo, o qual pretende vender, percebe o seu valor medido pelo preço de venda. Entretanto, outro usuário que, dispondo de um veículo idêntico, com o qual pretende prestar serviços de transporte, percebe o seu valor medido pelo fluxo de caixa dos serviços futuros.

Da mesma forma, um patrimônio pertencente a duas pessoas, um veículo, por exemplo, empregado na prestação de serviços de transporte, se gerido por apenas um dos proprietários, pode apresentar valor diferente, segundo a ótica de cada um deles. Isso decorre da posição que cada um ocupa frente à gestão do patrimônio.

Para o gestor, especialista no ramo de serviço em que o veículo está empregado, e otimista no que tange às suas expectativas de serviços futuros, pode atribuir, de modo subjetivo, um valor significativamente superior ao preço de mercado do veículo, a partir do desconto dos fluxos de benefícios futuros.

O outro proprietário, por sua vez, na ausência de fontes de informação sobre os serviços de transporte, pode sentir-se bem melhor, mensurando, de forma conservadora, o mesmo veículo, pelo seu valor de mercado. Esse proprietário, provavelmente, não estará propenso a aceitar, de modo passivo, a avaliação subjetiva do gestor do veículo, mas, preferirá, de forma conservadora, alguma avaliação mais objetiva.

A análise acima é bastante interessante, pois desmistifica a idéia de que a subjetividade seja um empecilho para a contabilidade e que, portanto, deve ser evitada. Os fenômenos econômicos estudados pela Contabilidade apresentam natureza subjetiva. Idealmente, seria interessante, talvez, que a subjetividade fosse banida da Economia, mas, desde que isso não ocorra, a Contabilidade deve considerar essa característica.

Aceitar a subjetividade dos fenômenos econômicos, portanto, não é um problema contábil. O grande problema é, de fato, um indivíduo aceitar avaliações subjetivas realizadas por outro. Para quem realiza a avaliação considerada subjetiva, ela é extremamente importante, pois representa o melhor direcionamento para as ações do empreendimento sob sua gestão. Se não calculasse os benefícios futuros, talvez, a aquisição do veículo, no exemplo acima, não fosse realizada e uma oportunidade seria perdida.

Por esse ângulo, até para o outro proprietário, distante da gestão, a avaliação subjetiva do gestor seria importante, pois contribui para otimizar sua riqueza. Entretanto, considerando as características psicológicas e morais dos seres humanos e sua tendência egocêntrica, no tocante à utilização dos recursos econômicos, parece não haver sólidas bases de confiabilidade para aceitação das avaliações subjetivas do gestor.

A solução, portanto, parece indicar que, para si próprio, as avaliações do gestor podem e devem contemplar a ‘subjetividade’, mas, para o outro proprietário, as informações devem privilegiar conceitos ‘objetivos’.

Considerando as devidas proporções, a ilustração acima reflete um importante dilema que aflige, já há algum tempo, teoria e prática contábeis, à semelhança dos diversos “mundos logicamente possíveis” de Popper. Trata-se do conhecido conflito entre usuários internos e externos, que torna insuficiente qualquer versão única e padrão de informações sobre os fenômenos patrimoniais. Como consequência, a prática contábil, ao invés de corpo único, apresenta diversas segregações, onde despontam as denominações: Contabilidade Gerencial, Contabilidade Societária, Contabilidade Fiscal e outras variantes.

Nota-se que a segregação mencionada refere-se à prática contábil. Em função das diferenças de perspectivas dos diversos usuários, o instrumental contábil deve ser capaz de proporcionar informações para cada tipo de usuário, através de um “arquivo básico de informação contábil”, que segundo IUDÍCIBUS
:

“(...) possa ser utilizado, de forma flexível, por vários tipos de usuários, cada um com ênfases diferentes neste ou naquele tipo de informação, neste ou naquele princípio de avaliação, porém extraídos todos os informes do arquivo básico ou ‘data-base’ estabelecido pela Contabilidade, embora alguns requerendo ‘tratamento’ prévio especial da Contabilidade Gerencial.”

Na dimensão teórica, por seu turno, os conceitos e metodologias devem ser capazes de subsidiar a interpretação dos fenômenos patrimoniais, sob qualquer um dos prismas existentes na prática. Ou seja, a teoria contábil deve ser suficientemente abrangente para incorporar as necessidades de usuários internos e externos.

6.3. Avaliação do Patrimônio x Apuração de Resultados

Outra questão polêmica sobre os objetivos da contabilidade emerge dessa análise. Afinal, ao identificar, mensurar e informar os eventos econômicos, a preocupação fundamental deve estar voltada para o resultado das operações, ou para a avaliação do patrimônio? MARTINS
 esclarece que:

“(...) a Contabilidade nasceu muito mais para a apuração do lucro do que para a avaliação do patrimônio; para esta última, bastaria um bom inventário e uma forma de avaliar, mesmo que subjetiva, talvez, de preferência, a valores de venda.”

Em nossa opinião, sob o ponto de vista teórico, os conceitos e metodologias, disponibilizados pela Teoria Contábil, devem ser capazes de responder, igualmente bem, à apuração do lucro e à avaliação do patrimônio. Até mesmo, porque, segundo KAM
 a avaliação de ativos e passivos, por um lado, e a determinação do lucro de outro, são simplesmente dois lados diferentes da mesma moeda.
A apuração do lucro decorre, portanto, da consideração de todas as variações patrimoniais, em determinado momento do tempo. Logo, existindo um determinado patrimônio inicial, e apurando-se o resultado de todas as variações sofridas, ao longo do tempo, obtém-se consequentemente o patrimônio final.

Entretanto, se a lógica acima parece simples, sob o ponto de vista teórico, o mesmo não se pode afirmar com respeito ao uso do instrumento contábil no mundo real, principalmente, daquele disponível para o usuário externo.

A Contabilidade Gerencial, direcionada ao usuário interno, ao valer-se de conceitos ‘subjetivos’ de avaliação, pode conseguir, também, atingir a simultânea mensuração de resultados e patrimônios. Porém, a Contabilidade Societária, por depender de conceitos ‘objetivos’ de mensuração, proporciona valores para o resultado que, se somados a um determinado patrimônio inicial, não produzirão valores adequados do patrimônio final, sob o ponto de vista da avaliação patrimonial. Nesse sentido, o Ativo obtido representa, tão somente, a aplicação de recursos pelos seus valores originais
.

Nesse caso, fica a impressão de estar incorreto o lucro apurado pela Contabilidade Societária, pois, não leva em consideração todos os fenômenos que afetam o patrimônio. Essa conclusão é parcialmente correta, porque, de fato, existem eventos não reconhecidos pela Contabilidade Societária, que inclusive são percebidos pelos agentes econômicos. Entretanto, são ocorrências “subjetivas”, geralmente denominadas não realizadas, cuja avaliação, para os usuários externos, conforme analisamos, anteriormente, não inspira confiança. A apuração do resultado, que apesar de não significar a outra face da avaliação patrimonial, procura representar o melhor esforço de bem informar aquele usuário específico. Com esse fim, apresentam-se os Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos, apreciados nas literaturas de Teoria Contábil, e as legislações societárias, ao contrário do que poderia parecer, como parâmetros do instrumento prático, ao invés de fundamentos de um corpo teórico.

Entretanto, alguém interessado em adquirir uma empresa, certamente, não deverá negociar com base na avaliação societária do patrimônio, que não objetiva subsidiar esse tipo de decisão. Daí, surgiram opiniões diversas preconizando que o instrumental contábil não se presta à avaliação patrimonial.

Concordamos que a Contabilidade Societária, de fato, não está devidamente aparelhada para tal fim, porém, entendemos que qualquer pessoa, ao fazer uma avaliação patrimonial, ainda que intuitivamente, esteja utilizando-se de instrumentos contábeis. É claro que, se no plano teórico, a Contabilidade (Teoria Contábil) estuda o patrimônio, nos seus estados estático e dinâmico, é de se esperar que ela disponha dos melhores conceitos e metodologias para a avaliação patrimonial.

Nesse caso, o instrumento para a avaliação patrimonial requer uma estruturação daqueles conceitos e metodologias de maneira adequada e, obviamente, diferente da estrutura da Contabilidade Societária. Provavelmente, algo próximo da Contabilidade Gerencial, em termos de estrutura, porém, na sua utilização, considerando as expectativas do comprador, as quais deverão ser diferentes das do vendedor, para que haja negócio.

Não queremos, com isso, defender o direito corporativista dos contabilistas sobre a atividade de avaliação patrimonial, apenas, acreditamos que o arcabouço contábil dispõe de condições para auxiliar quem necessita realizá-la, seja que profissional for.

7. Últimas Palavras

Evitamos, ao longo do texto, utilizar a expressão Ciência Contábil, substituindo-a, sempre, por Contabilidade, Teoria Contábil, quadro de referência, arcabouço teórico etc. Afinal, nosso propósito é apenas discutir objeto e objetivos da Contabilidade, independentemente de ser uma ciência ou não.

Todavia, a análise levou-nos, conforme se pode observar, à segregação entre teoria e prática, uma vez que, em nossa opinião, cada uma tem o seu próprio objetivo, embora interdependentes. A Contabilidade, na prática, é utilitária e visa subsidiar o processo decisório do usuário e, a Teoria Contábil, sua fornecedora de conceitos e metodologias.

Nesse caso, temos ao menos duas respostas. Em primeiro lugar, sabemos que existe uma prática contábil e, em segundo lugar, cremos que ela se utiliza de conceitos e metodologias advindas de algum conhecimento sobre o patrimônio. Considerando as várias classificações existentes, acreditamos tratar-se de conhecimento científico, porém, não sabemos afirmar se decorrente de uma particular Ciência Contábil ou de outra, como por exemplo, da Ciência Econômica, ou talvez da Sociologia, afinal, cada vez mais, a informação contábil volta-se aos interesses sociais da coletividade.

A Contabilidade, enquanto instrumento, pode ser entendida como filiada a uma daquelas ciências, entretanto, considerando a particularidade da investigação contábil (em nível teórico), no tocante ao seu objeto e objetivo e, observando, também, a existência particular de um ‘estado da arte’ contábil, entendemos que existe uma particular CIÊNCIA CONTÁBIL.

Devemos ressaltar, ainda, que a Ciência Contábil não deve estudar o patrimônio abstrato, no mundo abstrato. Na verdade, deve estudá-lo no mundo real, ou seja, são os fenômenos do mundo real que importam. Porém, ao estudá-los, mediante pesquisa, a Ciência Contábil apreende e consolida conhecimentos sobre as variáveis e os relacionamentos que envolvem um patrimônio qualquer, desenvolvendo um quadro de referência, um patrimônio abstrato.

Há, nesse caso, uma grande necessidade de interação entre o pesquisador contábil com o mundo real, através de seus métodos de pesquisa. É impossível acompanhar o dinamismo que caracteriza os fenômenos econômicos apenas no campo das idéias. Essa é uma questão importante que, contudo, ao entrar na discussão da metodologia da pesquisa contábil, foge ao escopo desse artigo. Mas vale a pena lembrar as palavras de IUDÍCIBUS
:

“O fato de somente se justificar uma teoria se ela for capaz de explicar a prática (mundo real) e de predizê-la, ao contrário do que possa parecer à primeira vista, adiciona valor e utilidade, bem como deve enobrecer os que abraçam esta visão, pois que uma teoria erigida apenas para satisfazer proposições lógicas, endógenas, de nada adianta para os usuários, sendo, quando muito, justificativa para o chá das cinco de encanecidos professores, aposentados, física e mentalmente.”
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